
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.971 - MG 
(2013/0363749-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JESSIANO FELIZARDO TEODORO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. REFORMA 
PELO TRIBUNAL. PRETENSÃO À PRONÚNCIA. CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A pronúncia deve ser embasada na existência da materialidade do 
fato e de indícios suficientes de autoria ou de participação. Tendo o 
Tribunal local entendido pela inexistência de indícios suficientes de 
autoria, correta a incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de outubro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1358154 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.971 - MG 
(2013/0363749-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

negou provimento ao agravo, nos seguintes termos (fl. 649):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. REFORMA PELO TRIBUNAL. PRETENSÃO À 
PRONÚNCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Sustenta o recorrente que não pretende o reexame dos fatos, mas, sim, 

que seja feita a sua valoração.

Alega que a análise sobre a "dúvida razoável" de existência de indícios 

de autoria e materialidade para a pronúncia do recorrido deve ficar a critério do 

Tribunal do Júri.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.971 - MG 
(2013/0363749-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente. 

Como mencionado, ao dar provimento ao recurso em sentido estrito do 

agravado, estes foram os fundamentos apresentados pela Corte local (fl. 518):

[...]
I - No caso de dúvida razoável sobre a inexistência do fato ou da autoria 

deve o magistrado impronunciar o réu ou absolvê-lo sumariamente, pois 
cabe ao órgão acusador, para fazer face ao princípio da presunção de não 
culpabilidade, fazer prova robusta acerca da acusação que leva a efeito.

[...]

Com efeito, em razão do disposto no art. 413 do Código de Processo 

Penal, a pronúncia deve ser embasada na existência da materialidade do fato e 

de indícios suficientes de autoria ou de participação. Tendo o Tribunal local 

entendido pela inexistência de indícios suficientes de autoria, correta a incidência 

da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0363749-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 420.971 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0301090502719  10301090502719  10301090502719001  10301090502719002  
10301090502719003  10301090502719004  301090502719

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : JESSIANO FELIZARDO TEODORO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JESSIANO FELIZARDO TEODORO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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